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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 19/2022

Sumário: Retificação à Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, «Orçamento do Estado para 2022».

Retificação à Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, «Orçamento do Estado para 2022»

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da Assem-
bleia da República, declara -se que a Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, «Orçamento do Estado para 
2022», publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2022, saiu com as 
seguintes incorreções, que assim se retificam:

No artigo 303.º, na parte que altera as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 17.º do Código do 
Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, onde se lê:

«1 — [...]

a) [...] 

Valor sobre que incide o IMT (em euros)

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

Até 93 331  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 93 331 e até 127 667  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 127 667 e até 174 071  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 174 071 e até 290 085  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 290 085 e até 580 066  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De até 580 066 e até 1 010 000. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]
Superior a 1 010 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]

(*) No limite superior do escalão.   

 b) [...] 

Valor sobre que incide o IMT (em euros)

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

Até 93 331  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 93 331 e até 127 667  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 127 667 e até 174 071  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 174 071 e até 290 085  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De 290 085 e até 556 344  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De até 556 344 e até 1 010 000. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]
Superior a 1 010 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]

(*) No limite superior do escalão.»   

 deve ler -se:

«1 — [...]

a) [...] 

Valor sobre que incide o IMT (em euros)

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

Até 93 331  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 93 331 e até 127 667  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
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Valor sobre que incide o IMT (em euros)

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

De mais de 127 667 e até 174 071  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 174 071 e até 290 085  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 290 085 e até 580 066  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
Superior a 580 066 e até 1 010 000. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]
Superior a 1 010 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]

(*) No limite superior do escalão.   

 b) [...] 

Valor sobre que incide o IMT (em euros)

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

Até 93 331  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 93 331 e até 127 667  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 127 667 e até 174 071  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 174 071 e até 290 085  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
De mais de 290 085 e até 556 344  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...] [...]
Superior a 556 344 e até 1 010 000. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]
Superior a 1 010 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [...]

(*) No limite superior do escalão.»   

 Assembleia da República, 21 de julho de 2022. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

115542186 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 51/2022

de 26 de julho

Sumário: Aprova medidas de valorização remuneratória de trabalhadores em funções públicas.

O XXIII Governo Constitucional assumiu como desígnios a valorização, a capacitação e o reju-
venescimento da Administração Pública, dando continuidade ao compromisso de robustecimento 
da Administração Pública, constituindo a captação de talentos e a sua fixação na Administração 
Pública, pedra basilar para que os serviços públicos sejam qualificados e capazes de dar as res-
postas que os cidadãos e as empresas exigem, com celeridade, eficácia e proximidade.

A atenção conferida aos salários mais baixos, com tradução na atualização da base remunerató-
ria da Administração Pública, em que não só se fez corresponder o aumento da base remuneratória 
da Administração Pública ao aumento da retribuição mínima mensal garantida, mas também se 
repercutiu esse aumento nos montantes pecuniários aplicáveis aos níveis remuneratórios subse-
quentes da tabela remuneratória única, reiterando a opção pelo reforço da dignidade dos salários 
e do progresso social, teve como consequência uma aproximação entre os níveis remuneratórios 
da base da carreira de assistente operacional e da carreira de assistente técnico, pelo que, sendo 
carreiras de grau de complexidade funcional distintas, cumpre instituir mecanismos corretores da 
valorização de entrada na carreira e categoria de assistente técnico, permitindo manter a justificada 
diferenciação no ingresso na carreira.

A aposta na valorização da carreira geral de técnico superior, enquanto elemento de atrativi-
dade no sentido de oferecer um percurso profissional com futuro, deve fazer -se em paralelo com 
a valorização das qualificações desta carreira, que tem um papel fulcral na ampliação da massa 
crítica da Administração Pública.

Nesse sentido, aumenta -se o valor pecuniário de ingresso na carreira de técnico superior, de 
forma a tornar mais atrativa a opção pelo vínculo de emprego público.

Na opção por uma Administração Pública mais justa e constituída por profissionais motivados, 
tendo em vista garantir serviços públicos capacitados para dar respostas de qualidade a todos os 
cidadãos, é necessário valorizar também os trabalhadores mais qualificados que já integram a 
Administração Pública e torná -la igualmente mais atrativa para os titulares dos diferentes graus 
académicos.

Assim, será promovida a valorização da posição remuneratória dos trabalhadores titulares do 
grau de doutor, estimulando o reforço da qualificação e criando condições de maior atratividade 
para a fixação de talentos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Foram observados os procedimentos de negociação coletiva decorrentes da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à determinação da posição remuneratória mínima para o 
candidato à carreira geral de técnico superior com o grau de doutor, à fixação de regras de repo-
sicionamento para os trabalhadores que tenham concluído ou venham a concluir o doutoramento, 
e à alteração dos níveis remuneratórios da carreira geral de técnico superior e da categoria de 
assistente técnico da carreira geral de assistente técnico.
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2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o presente decreto -lei procede à alteração 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

O artigo 38.º da LTFP passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 38.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — O empregador público não pode propor posição inferior à 4.ª posição remuneratória ao 

candidato que seja titular de grau académico de doutor quando esteja em causa o recrutamento 
de trabalhador para posto de trabalho com conteúdo funcional correspondente ao da carreira geral 
de técnico superior.

9 — (Anterior n.º 8.)
10 — (Anterior n.º 9.)
11 — (Anterior n.º 10.)»

Artigo 3.º

Aditamento à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

É aditado à LTFP o artigo 39.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 39.º -B

Obtenção de grau de doutor

1 — O trabalhador com vínculo de emprego público, integrado na carreira geral de técnico 
superior, que tenha ou venha a obter o grau de doutor é posicionado:

a) Na 4.ª posição remuneratória, nível 23 da tabela remuneratória única ou;
b) Na posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que se encontra, quando já 

esteja posicionado na 4.ª posição remuneratória ou superior.

2 — O trabalhador com vínculo de emprego público, integrado em carreira de grau de com-
plexidade 3, que tenha ou venha a obter o grau de doutor é posicionado:

a) Na posição remuneratória, ainda que automaticamente criada para o efeito, correspondente 
ao nível 23 da tabela remuneratória única quando a atual remuneração seja inferior;

b) Na posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que se encontra, no âmbito 
da mesma categoria, quando já esteja posicionado numa posição remuneratória a que corresponda 
o nível 23 da tabela remuneratória única ou superior.

3 — Sempre que da aplicação do disposto nos números anteriores o trabalhador altere o seu 
posicionamento remuneratório para a posição imediatamente seguinte àquela em que se encon-
tra, ou para uma posição remuneratória automaticamente criada para o efeito inferior à posição 
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imediatamente seguinte àquela em que se encontra, o trabalhador mantém os pontos e corres-
pondentes menções qualitativas de avaliação do desempenho para efeitos de futura alteração de 
posicionamento remuneratório.

4 — O n.º 2 não é aplicável às carreiras de grau de complexidade 3 em que se exija a titularidade 
de grau de doutor ou a obtenção do referido grau académico seja valorizado no desenvolvimento 
das mesmas.»

Artigo 4.º

Alteração de níveis remuneratórios da carreira geral de técnico superior

Às 1.ª e 2.ª posições remuneratórias da carreira de técnico superior correspondem, respeti-
vamente, os níveis 12 e 16 da tabela remuneratória única.

Artigo 5.º

Alteração de níveis remuneratórios da categoria de assistente técnico 
da carreira geral de assistente técnico

À 1.ª posição remuneratória da categoria de assistente técnico da carreira de assistente técnico 
corresponde o nível 6 da tabela remuneratória única.

Artigo 6.º

Norma transitória

Com o reposicionamento resultante das alterações previstas nos artigos 4.º e 5.º do presente 
decreto -lei o trabalhador mantém os pontos e correspondentes menções qualitativas de avaliação 
do desempenho para efeitos de futura alteração de posicionamento remuneratório.

Artigo 7.º

Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de julho de 2022. — António Luís Santos da 
Costa — Mariana Guimarães Vieira da Silva — Fernando Medina Maciel Almeida Correia — Ana 
Maria Pereira Abrunhosa Trigueiros de Aragão.

Promulgado em 18 de julho de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de julho de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

115549744 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 193/2022

de 26 de julho

Sumário: Portaria de extensão do acordo de empresa entre a OGMA — Indústria Aeronáutica de 
Portugal, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA e 
outros.

Portaria de extensão do acordo de empresa entre a OGMA — Indústria Aeronáutica de Portugal, S. A., 
e o Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA e outros

O Acordo de empresa entre a OGMA — Indústria Aeronáutica de Portugal, S. A., e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA e outros, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego (BTE), n.º 41, de 8 de novembro de 2021, abrange as relações de trabalho entre a 
entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissio-
nais previstas na convenção, representados pelas associações sindicais outorgantes. A entidade 
empregadora requereu a extensão do acordo de empresa às relações de trabalho entre a mesma 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi solicitada a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho. Contudo, o estudo económico não foi exequível porquanto a 
revisão global operada pela convenção ora objeto de extensão procedeu a alterações profundas das 
carreiras profissionais impedido a comparação entre as tabelas salariais da nova convenção e as 
da convenção revista. No entanto, a entidade empregadora apresentou dados com os indicadores 
referidos na RCM. De acordo a informação prestada pela requerente, a extensão requerida visa 
abranger 1184 trabalhadores não filiados nos sindicatos outorgantes, dos quais 264 são mulheres 
e 920 são homens, correspondendo a 71 % dos trabalhadores da empresa. Acresce ainda que em 
termos estimados médios um trabalhador abrangido pela convenção terá globalmente um rendi-
mento superior em 3 % face a um trabalhador não abrangido, para além de um conjunto adicional 
de benefícios e de outras prestações pecuniárias e de outros regimes mais favoráveis à lei geral do 
trabalho. Em matéria de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, alega ainda que a 
extensão visa garantir idênticas condições de trabalho para todos os trabalhadores da OGMA na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, e atentos os fundamentos 
ínsitos no requerimento de extensão apresentado, promove -se o alargamento do âmbito de apli-
cação do acordo de empresa às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação coletiva 
negocial, porquanto tem no plano social e económico o efeito de uniformizar as condições mínimas 
de trabalho dos referidos trabalhadores ao serviço da empresa.

Considerando que o acordo de empresa tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território 
nacional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se 
à ressalva genérica do âmbito da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.
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Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do pedido de 
extensão, o qual é posterior à data do depósito da convenção, e o termo do prazo para a emissão 
da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 14, de 13 de maio de 2022, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada 

pelo Despacho n.º 7910/2022, de 28 de junho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2022, ao abrigo 
do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do acordo de empresa entre a OGMA — Indústria 
Aeronáutica de Portugal, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2021, são 
estendidas, no território do continente, às relações de trabalho entre a mesma entidade empregadora 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de abril de 2022.

O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes, em 8 de julho de 2022.

115541708 
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Portaria n.º 194/2022

de 26 de julho

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Asso-
ciação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindi-
cal das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 
Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde 
ambiental).

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL (gestão de 
pragas e saúde ambiental).

As alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL 
(gestão de pragas e saúde ambiental), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 10, de 
15 de março de 2022, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que, no território 
nacional, se dediquem à atividade de prestação de serviços de controlo de pragas e trabalhadores 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo na mesma 
área geográfica e setor de atividade aos empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pela associação sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2019. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que 
para 81 TCO (43,3 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações 
convencionais enquanto para 106 TCO (56,7 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 93,4 % são homens e 6,6 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial 
da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,9 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 1,7 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo 
indica uma redução no leque salarial e uma diminuição das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas 
por regulamentação coletiva negocial, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 14, de 13 de maio de 2022, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada 

pelo Despacho n.º 7910/2022, de 28 de junho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2022, ao abrigo 
do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, 
o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a GROQUI-
FAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical 
das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental), publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 10, de 15 de março de 2022, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade de prestação de serviços de controlo de pragas e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais prevista na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de abril de 2022.

O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes, em 8 de julho de 2022.

115541846 
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Portaria n.º 195/2022

de 26 de julho

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Empresa-
rial do Alto Tâmega — ACISAT e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Empresarial 
do Alto Tâmega — ACISAT e a FEPCES — Federação 

Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Empresarial do Alto Tâmega — ACISAT e 
a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 11, de 22 de março de 2022, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que na região do Alto Tâmega se dediquem à atividade comercial 
e ou prestação de serviços, designadamente com o CAE 47 — Comércio a retalho, excepto veí-
culos automóveis e motociclos, excluindo o CAE 473 — Comércio a retalho de combustível para 
veículos a motor em estabelecimentos especializados e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

A FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços reque-
reu a extensão das alterações do contrato coletivo no distrito de Vila Real aos empregadores no 
mesmo setor de atividade não filiados na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores inte-
grados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois 
do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de 
circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2019. Todavia, considerando que a primeira convenção 
coletiva celebrada entre as partes foi publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 
22 de outubro de 2020, o apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal não contém infor-
mação que possibilite a análise dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. No entanto, ponderadas as 
circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o disposto no n.º 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho, designadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere e que a convenção 
revista foi já objeto de portaria de extensão, promove -se o alargamento do âmbito de aplicação 
das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação 
coletiva negocial, nos mesmo termos da anterior extensão, porquanto tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência no setor.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.
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Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 14, de 13 de maio de 2022, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada 

pelo Despacho n.º 7910/2022, de 28 de junho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2022, ao abrigo 
do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, 
o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Empresarial do Alto Tâmega — ACISAT e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 11, de 
22 de março de 2022, são estendidas nos concelhos de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de 
Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade comercial e ou prestação de serviços, designadamente 
com o CAE 47 — Comércio a retalho, exceto veículos automóveis e motociclos, excluindo o 
CAE 473 — Comércio a retalho de combustível para veículos a motor em estabelecimentos espe-
cializados e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de abril de 2022.

O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes, em 8 de julho de 2022.

115541968 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 196/2022

de 26 de julho

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação 
de Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas — STAD e outro.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação de Empresas 
de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços 

de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas — STAD e outro

As alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação de Empresas de Segurança e o 
Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Activida-
des Diversas — STAD e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 9, de 8 de 
março de 2022, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que, no território nacional, 
se dediquem à prestação de serviços de segurança privada e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo na mesma 
área geográfica e setor de atividade aos empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pelas associações sindicais outorgantes.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores inte-
grados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois 
do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de 
circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2019. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 4867 trabalhadores por conta de 
outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, sendo 83,7 % 
homens e 16,3 % mulheres. Quanto ao impacto das alterações pecuniárias, o estudo refere -se 
aos acréscimos decorrentes da atualização dos diversos subsídios. Em concreto, para o subsídio 
de alimentação verifica -se um acréscimo de 1,2 %; para o subsídio de função e abono por falhas 
o acréscimo é de 1,3 %; e para o subsídio de deslocação o acréscimo varia entre 1,2 % e 1,3 %, 
consoante a situação que o justifique.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que a anterior extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam 
parte trabalhadores representados pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunica-
ções — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Servi-
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ços de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA, nem aos 
empregadores representados pela Associação Nacional das Empresas de Segurança — AESIRF, 
por oposição das referidas associações, mantém -se na presente extensão idêntica exclusão.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 13, de 9 de maio de 2022, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada 

pelo Despacho n.º 7910/2022, de 28 de junho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2022, ao abrigo 
do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a AES — As-
sociação de Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas — STAD e outro, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 9, de 8 de março de 2022, são estendidas no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à prestação de serviços de segurança privada e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte:

a) Trabalhadores representados pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunica-
ções — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 
de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos — SITAVA;

b) Empregadores representados pela Associação Nacional das Empresas de Segurança — AESIRF.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — As cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir 
de 1 de abril de 2022.

O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes, em 8 de julho de 2022.

115542494 
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Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2022/A

Sumário: Regulamenta a fórmula de cálculo para determinação da dotação mínima de referência 
de assistentes operacionais, por unidade orgânica do sistema educativo regional.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2006/A, de 21 de março, foi aprovado o Estatuto do 
Pessoal não Docente do Sistema Educativo Regional.

Em sequência, e nos termos do disposto no artigo 5.º do referido Estatuto, pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2007/A, de 13 de julho, designadamente pelo seu artigo 40.º, fica-
ram definidas regras indicativas para a dotação dos diversos estabelecimentos de cada unidade 
orgânica, para a carreira de auxiliar de ação educativa.

Com efeitos a 1 de janeiro de 2009, o pessoal inserido na carreira de auxiliar de ação educativa 
transitou para a de assistente operacional.

Decorrido todo este espaço temporal, verifica -se, todavia, como urgente, a necessidade de 
se fazer uma atualização dos rácios definidos por legislação, que já tem uma década e meia, 
perante a necessidade de reforçar o número de assistentes operacionais nas escolas, atendendo 
a que, se se aplicasse o critério de então, as unidades orgânicas do sistema educativo regional 
contariam com um total de menos de 600 destes trabalhadores, face à redução do número de 
alunos verificada.

Para tal, necessariamente, deve regulamentar -se a fórmula de cálculo para determinação 
da dotação mínima de referência de assistentes operacionais por unidade orgânica do sistema 
educativo regional, dotação esta que deve ser revista a cada três anos, considerando a evolução 
demográfica e o número de trabalhadores ao abrigo dos programas de inserção profissional na 
unidade orgânica.

Em paralelo, a situação atual evidencia uma grande discrepância entre as dotações de assis-
tentes operacionais afetos a cada unidade orgânica, que urge corrigir, criando -se uma metodologia 
de aferição que seja comum a todo o sistema educativo regional público, mas que considere as 
especificidades de cada estabelecimento.

Urge, de facto, abandonar um sistema de aferição que atente, exclusivamente, ao número 
de alunos. Propõe -se, nessa medida, a criação de um sistema que contemple as especificidades 
desses alunos, diferenciando positivamente os alunos com necessidades educativas especiais ou 
do ensino artístico, mas que contemple, igualmente, as particularidades de organização de cada 
unidade orgânica, nomeadamente o número de estabelecimentos de ensino, a especificidade das 
instalações desportivas, o regime de funcionamento da unidade orgânica, ou o meio social em que 
se insere.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Por-
tuguesa, da alínea b) do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, da alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de 
junho, que aprova o regime de criação, autonomia e gestão das unidades orgânicas do sistema 
educativo regional, na sua redação atual, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente diploma regulamenta a fórmula de cálculo para determinação da dotação 
mínima de referência de assistentes operacionais, por unidade orgânica do sistema educativo 
regional.
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2 — O estabelecido pelo presente diploma destina -se a fixar o número de lugares a atribuir a 
cada estabelecimento ou unidade orgânica, ficando o seu preenchimento dependente do disposto 
na lei geral em matéria de recrutamento e seleção de pessoal.

Artigo 2.º

Rácio por aluno

1 — É calculado um rácio por aluno, diferenciado consoante os ciclos e níveis de ensino, e 
considerando uma majoração para os alunos com medidas de ensino especial, que são contabi-
lizados em 2,5 cada, e para os alunos do ensino artístico, que são contabilizados em 1,25 cada.

2 — Em cada estabelecimento em que se lecione Educação Pré -Escolar (EPE), determina -se 
um rácio de um Assistente Operacional por cada 20 alunos do EPE, no mínimo de um.

3 — O rácio definido no número anterior é calculado de acordo com a expressão seguinte:

R
EPE 

= (N
T 
+ 1,5 N

EE
)/20

em que N
T 
representa o número total de alunos e N

EE
 o número de alunos com medidas de educação 

especial, em ambos os casos, do ensino pré -escolar.
4 — Em cada estabelecimento em que se lecione o 1.º ciclo do ensino básico (1.º CEB), 

determina -se um rácio de um Assistente Operacional por cada 30 alunos desse ciclo de ensino, 
no mínimo de um;

5 — O rácio definido no número anterior é calculado de acordo com a expressão seguinte:

R
1CEB 

= (N
T 
+ 1,5 N

EE
)/30

em que N
T 
representa o número total de alunos e N

EE
 o número de alunos com medidas de educação 

especial, em ambos os casos, do 1.º CEB.
6 — No que respeita a cada unidade orgânica do sistema educativo regional, determina -se o 

rácio de um Assistente Operacional por cada 65 alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, ensino 
secundário e ensino artístico, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo.

7 — O rácio definido pelo número anterior é obtido pela expressão seguinte:

R
UO 

= (N
T 
+ 1,5 N

EE 
+ 0,25 N

EA
)/65

em que N
T 
representa o número total de alunos, N

EE
 o número de alunos com medidas de educação 

especial, em ambos os casos, dos ciclos e níveis de ensino mencionados no artigo anterior, e N
EA 

o número de alunos do ensino artístico da unidade orgânica.

Artigo 3.º

Dotação base por unidade orgânica

Para efeitos da aplicação da fórmula prevista no artigo 6.º do presente diploma, no que se refere 
a cada unidade orgânica do sistema educativo regional, é determinada a seguinte dotação base:

a) Um Assistente Operacional por cada estabelecimento que componha a unidade orgânica, 
em que E representa o número de estabelecimentos da unidade orgânica;

b) Dois Assistentes Operacionais por cada instalação desportiva com balneários na unidade 
orgânica, em que ID

UO 
representa o número destas instalações;

c) Um Assistente Operacional por cada instalação desportiva externa à unidade orgânica, 
quando aplicável, em que ID

ext 
representa o número destas instalações.
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Artigo 4.º

Ponderação

O cálculo do rácio dos assistentes operacionais pode ser cumulativamente ponderado nos 
termos seguintes:

a) Em 17,5 %, caso a unidade orgânica funcione em regime noturno, o que se expressa por 
N a corresponder a 0 ou a 0,175;

b) Em 25 %, caso tipologia da sede da unidade orgânica seja em regime blocos/misto, o que 
se expressa em T a corresponder a 0 ou a 0,25;

c) Em 25 %, no caso de, pelo menos 25 % das turmas, funcione com mancha horária predo-
minantemente à tarde e com aulas pontualmente de manhã, sempre que, comprovadamente, não 
existam condições para que cada uma das turmas funcione em regime normal, por questões de 
espaço ou carga horária, o que se expressa por F a corresponder a 0 ou a 0,25;

d) Em uma redução de 25 %, caso a unidade orgânica contratualize serviços de limpeza, o 
que se expressa por SL a corresponder a 0 ou a  -0,25.

Artigo 5.º

Bonificação

À soma resultante da aplicação do artigo 2.º, com o que resultar da aplicação dos artigos 3.º 
e 4.º é aplicada uma bonificação nos termos seguintes:

a) Dois Assistentes Operacionais por cada sala de ensino estruturado, em que EE o número 
de tais salas;

b) Três ou seis Assistentes Operacionais, caso a unidade orgânica confecione as refeições que 
serve tendo, respetivamente, até mil ou mais de mil alunos, em que R assume o valor 0, 3 ou 6;

c) Um Assistente Operacional caso a unidade orgânica tenha mais de 80 % dos alunos a 
usufruir de ação social escolar, em que ASE assume o valor 0 ou 1.

Artigo 6.º

Fórmula

O cálculo da dotação de Assistentes Operacionais que resulta da aplicação dos artigos ante-
riores expressa -se pela fórmula seguinte:

DOT = R
EPE 

+
 
R

1CEB 
+ (R

UO 
+ E + ID

UO 
+ ID

ext
) × (1 + N + T + F+ SL) + 2EE + R + ASE

sendo que o resultado que assumir a variável DOT é arredondado por excesso e os valores que 
assumem as restantes variáveis são arredondados à centésima mais próxima.

Artigo 7.º

Revisão

A dotação calculada nos termos resultantes do presente diploma é revista a cada três anos, 
considerando a evolução demográfica e a média do número de trabalhadores ao abrigo dos pro-
gramas de inserção profissional, na unidade orgânica.

Artigo 8.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 40.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2007/A, de 13 de julho, alte-
rado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2009/A, de 5 de junho, pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 18/2011/A, de 10 de agosto, e pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2012/A, 
de 19 de junho.
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Artigo 9.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, produzindo efeitos 
a partir do ano escolar 2022/2023.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na Horta, em 7 de julho de 2022.

O Presidente do Governo Regional, José Manuel Cabral Dias Bolieiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 20 de julho de 2022.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

115537286 
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